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$ O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, passou o dia 
de ontem tentando transferir a de
finição do mandato do presidente 
Sarney para a Assembleia. Ele fi
cou menos de uma hora no Auditó
rio Petrônio Portella, acompa
nhando a parte inicial da conven
ção, e depois se reuniu reservada
mente com vários governadores e 
ministros, todos favoráveis a con
fiar à Constituinte a decisão sobre 
o mandato presidencial. 

"Vamos tentar selar um acor
do" — disse o deputado paulista 
aos repórteres, revelando que no 
encontro de anteontem à noite 
com os governadores peemedebis-
tas, na sua residência oficial, 17 se 
manifestaram pelo adiamento, 
além de dois ausentes, Hélio Quei
rós, do Pará, e Amazonino Mendes, 
do Amazonas. 

Ulyssses Guimarães negou que 
o presidente Sarney esteja amea
çando demitir ministros e indica
dos do PMDB dos diversos esca
lões do governo, na hipótese de a 
convenção escolher quatro anos. 
"Eu não quero criticar a imprensa, 

mas, às vezes, vocês colocam na 
minha boca coisa que munca pas
sou pela minha cabeça. Prefiro fi
car com a versão original do presi
dente Sarney, na conversa que ti
vemos ontem (anteontem) na Base 
Aérea, quando ele garantiu que 
nunca falou sobre isso" — afirmou 
o presidente do PMDB. 

A tendência majoritária dos 
convencionais, segundo Ulysses, é 
deixar a Constituinte decidir qual 
será a duração do mandato de Sar
ney. "Ele disse que está confiante 
na decisão do partido, lembrando 
que a maior prova de que o PMDB 
está sendo prestigiado no seu go
verno é a presença dos nossos mi
nistros nas diversas pastas." 

LONGE DA ARAPUCA 

Depois de esperar inutilmente 
pelo líder Mário Covas e pelo sena
dor José Richa, no gabinete do se
nador Teotónio Vilela Filho, Ulys
ses foi almoçar no Restaurante Pi-
natella, acompanhado de parla
mentares da famosa "turma do 
poire". A reunião com Covas e Ri
cha, segundo ele, "ficou para o fl-_ 
nal da tarde", em razão de compro
missos pessoais dos dois sena
dores. 
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Covas, contudo, já havia in( 
mado que não iria "cair na arai 
ca" armada por governadores e gaj-
nistros favoráveis aos cinco ans&. 
Ele preferiu ficar no Auditório FSí-
trônio Portella, com a maioria <J$§B 
convencionais gritando por quatpo 
anos. "Ele tem a claque e nós "te
mos os votos" — comenta, irónico, 
o deputado Roberto Cardoso Alve% 
(SP). 

O ministro Raphael de 
da Magalhães afirmou que era 
vorável a se "devolver" à Coni 
tuinte a soberania de decidir sobre 
o mandato do presidente Sarney e 
sobre a forma de governo a ser ado-
tada na futura Constituição. Ele 
previu que os convencionais vota
rão hoje "majorltariamente em fa
vor do adiamento". 

O governador Waldir Pires, da 
Bahia, afirmou que a votação do 
mandato do presidente Sarney se
ria "perturbadora da missão do 
partido de garantir a transição de
mocrática". Na reunião com o de
putado Ulysses Guimarães, segun
do ele, "ficou claro que o PMDB 
não pode ser vitima de táticas" — 
referindo-se à diversidade de pro
postas apresentadas pelos conven
cionais na forma de moções. 

"Como é bonita a democracia" 
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Quando chegou à convenção, em 
meio à guerra das torcidas que pe
diam, de um lado, cinco anos para o 
presidente e quatro, de outro, Ulys
ses comentou: "Vejam como é bonita 
a democracia. Se fosse o Figueiredo 
mandava prender" — completou iró
nico. Na saída do auditório, ele pas
sou por um verdadeiro corredor polo
nês. A claque do Rio de Janeiro grita
va: "Ei, ei, ei, Ulysses é Sarney". Do 
outro lado, a claque de Minas Gerais 
avisava: "Quatro anos, e quatro 
anos, heim velho". 

Na reabertura dos trabalhos, 
Ulysses Guimarães advertiu severa
mente os manifestantes, dizendo que 
se eles não fizessem silêncio iria eva
cuar o auditório. De nada adianta

ram seus avisos. É que naquele mo
mento entrava no auditório o líder 
do PMDB na Constituinte, senador 
Mário Covas, aplaudido pela torcida 
dos quatro anos e vaiado pela de cin
co. De mão erguida. Covas concorda
va com os quatro anos, para o delírio 
da claque das diretas em 88. 

Em rápidas entrevistas que con
cedeu à imprensa, no curto traje to 
que percorreu do auditório ao ga-
bíente do senador Teotónio Vilela Fi
lho — onde instalou o seu quartel-
general — Ulysses garantiu que iria 
assegurar aos convencionais "a mais 
livre manifestação". E salientou: 
"Eles podem pedir quatro, cinco e 
seis anos para o presidente Sarney". 

Nas reuniões reservadas que 
manteve com os governadores Wal
dir Pires, da Bahia; Moreira Franco, 
do Rio; Pedro Simon do Rio Grande 

do Sul, com os ministros Raphael de 
Almeida Magalhães e Renato Ar
cher, e com o líder Luis Henrique, ele 
informou que jáhavia detectado."um 
consenso da maíoria",pela transfe
rência para a Constituinte da defini
ção cio mandato do pres idente 
Sarney. &?. 

Ao contrário do que sempre oc$í-j 
re nas reuniões com representantes1 

das bases do PMDB, Ulysses Guima
rães não foi assediado por correligio
nários para as fotos de lambe-lambe. 
Atrás dele, os mais aflitos preferiam 
repetir palavras de ordem a favor dos 
quatro anos ou o mais novo refrão da 
esquerda peemedebista:"0 povo não 
esquece, Sarney é PDS". 

No meio de tanto barulho, Ulys
ses virou-se para um repórter e per
guntou: "Como é que estão me si
tuando aqui?" E não teve resposta. 

Na cartilha, temas polémicos 
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Os 728 convencionais do PMDB 
vão responder hoje a um questioná
rio com 21 perguntas sobre os temas 
mais polémicos da Constituinte, 
abordando a relorma agraria, princí
pios gerais da economia, empresa na
cional, reserva de mercado, capital 
estrangeiro, questão urbana, ensino 
público e comunicações. As questões 
sobre mandato presidencial e siste
ma de governo serão apresentadas 
em cédulas separadas, caso haja a 
decisão de levá-las a votação. 

A cédula sobre sistema de gover
no e mandato presidencial não foi 
distribuída ontem aos convencio
nais, permanecendo lacrada no gabi
nete do líder Mário Covas. Os con
vencionais terão de responder, em 
votação secreta, se querem parla
mentarismo com quatro ou cinco 
anos ou presidencialismo com qua
tro ou cinco anos. Como não são 
questões programáticas do partido, 
os convencionais constituintes não 
são obrigados a respeitar a decisão 
da convenção quando o assunto for 
levado a plenário da Assembleia Na
cional Constituinte. 

O líder Mário Covas explica na 
introdução, que o convencional deve 
atentar para o seguinte: 

A) — As respostas estão sob a 
forma de proposições afirmativas 
que representam as concepções ou 
orientações divergentes sobre cada 
questão que teve curso nos debates 
da Constituinte, o convencional deve 
escolher a proposição que a seu ver 
mais se ajusta ãs bases programáti
cas do partido, assinalando a respos
ta com um X no quadrlnho respec
tivo. 

B) — Em alguns temas em que as 
divergências de concepções ou orien
tações não eram muito nítidas, preíe-
riu-se Indicar a proposição que mais 
se coaduna com as bases programá
ticas do PMDB, cabendo ao conven
cional responder concordando ou 
não com a proposião, assinalando a 
resposta com um X no quadro cor
respondente ao sim ou ao não. 

Para melhor informação sobre 
cada questão polémica ou sobre as 
proposições indicadas, recomenda-
se aos convencionais a leitura e exa
me do documento de consulta publi
cado, que contém um resumo das ba
ses programáticas do partido e co
mentários sobre os pontos controver
tidos das propostas que tiveram cur
so na Constituinte. , 

Uma vez respondidas todas as 
questões, soliclta-se devolver este ca
derno devidamente preenchido, para 

que se proceda à apuração dos resul
tados." 

No item sobre reforma agraria, 
os convencionais são consultados so-. 
bre a função social da propriedade, 
critérios de desapropriação e imissão 
de posse. Mário Covas quer saber, 
por exemplo, se uma propriedade ru
ral deve, ser desapropriada se não 
cumprir à súá função social, oú so
mente a propriedade rural improdu
tiva. No caso de imissão da posse, as 
duas perguntas procuram definir se 
os convencionais acham que o paga
mento da desapropriação deva ser 
em dinheiro ou em títulos da dívida 
agrária, em caso de a Justiça enten
der que são inexistentes os requisi
tos que fundamentaram a desapro
priação. A outra hipótese é simples
mente anular o ato de desapro
priação. 

No item sobre os princípios ge
rais da ordem económica, a empresa 
nacional, reserva de mercado e capi
tal estrangeiro, questões do caderno 
de respostas, são as seguintes: 
2. Princípios gerais da ordem econó
mica. 

A ordem económica deve ser fun
dada na justiça social e na valoriza
ção do trabalho, com preferência pa
ra a empresa nacional, abrindo espa
ço para as empresas estatais em coe
xistência com as empresas privadas, 

ou 

A ordem económica deve ser fun
dada na justiça social, na valoriza
ção do trabalho e na iniciativa priva
da, com restrições à intervenção do 
Estado e sem conferir preferência à 
empresa nacional. 
3. Empresa nacional 

Dever ser adotada, na Constitui
ção, uma definição de empresa na
cional que garanta a sua condição de 
genuinamente brasileira e que conte
nha como elementos básicos: consti
tuição e sede no País, controle deci
sório e de capital pertencentes a bra
sileiros ou a pessoas físicas domici
liadas no País, tendo em vista o tra
tamento preferencial e diferencial 
que é dado às empresas.nacionais, na 
legislação. 

Deve ser adotada, na Constitui
ção, uma definição de empresa na
cional que permita estender esse 
conceito não só às empresas genui
namente brasileiras, mas também às 
empresas estrangeiras ou multina
cionais domiciliadas no País. Nessa 
acepção, não se exige que o controle 
decisório pertença a brasileiros ou 
pessoas físicas domiciliadas no País, 
mas apenas o controle do capital per
tencente a pessoas físicas e pessoas 
jurídicas domiciliadas no País. 

4.Re&srva, de Mercado. 
As ativ.dades das empresas na

cionais;; que a..lei considerar estraté-
,gica]s pará;awfesa nacional ou para 
o desenvolvimento tecnológico, po
derão ter proteção temporária. 
S. Capital estrangeiro 

A Constituição federal deve esta-
beíecer^dispositivo que defina o regi-
melde admissão do capital estrangei
ro no interesse nacional, contendo a 
norma-constitucional, dispositivos e 
parâmetros, a serem observados pela 
lei ordinária regulamentadora. 

No ultimo item do Caderno de 
Resposta que trata da questão urba
na, os convencionais são consultados 
sobre direito de moradia, transportes 
urbanos, função social da proprieda
de urbana, a participação comunitá
ria no desenvolvimento urbano. Na 
parte do ensino público, o líder Mário 
Covas quer saber se o governo só 
pode destinar os recursos públicos às 
escolas públicas ou se pode também 
conceder auxílio às entidades pri
vadas. 

Quanto ao item comunicações as 
duas questões formuladas pelo líder 
são as seguintes: 

As concessões de emissoras de 
radiodifusão de sons e imagens (rá
dio e tv) são outorgadas pelo Execu
tivo e referendadas pelo Congresso 
Nacional, ouvido o Conselho Nacio
nal de Comunicação, consoante a po
lítica nacional de comunicação, defi
nida em lei, e os princípios enumera
dos na disposição constitucional. 

As concessões de emissoras de 
radiodifusão de som e imagem (rádio 
e TV) são outorgadas pela União, ad 
referendum do Congresso Nacional, 
pelo prazo de 15 anos, e só poderão 
ser suspensas, não renovadas ou cas
sadas, por sentença fundada do po
der Judiciário. 

Esses são os pontos considera
dos polémicos e que se enquadram 
dentro do programa do governo. O 
que a maioria dos convencionais de
cidir, os representantes do PMDB na 
Const i tu inte ficam obrigados a 
apoiar quando estes temas forem le
vados a votação em plenário, se 
constantes do futuro texto constitu
cional, em fase de elaboração na Co
missão de Sistematização. Os consti
tuintes só estão desobrigados de fi
delidade no caso das questões não-
programáticas. Contudo, alguns par
lamentares que não pretendiam le
var à convenção a definição do man
dato e do sistema de governo enten
dem que a votação vai gerar cons
trangimentos dos constituintes do 
partido, no momento em que o as
sunto for levado ao plenário da Cons
tituinte. 


